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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 

Processo Licitatório nº 047/2017 

Pregão n° 042/2017/PMSA 

CONTRATO Nº 20170105 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 
20170105 QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
SANTANA DO ARAGUAIA, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUSTOS E TERRAS E 
EMPRESA SISTEMA INTELIGENTES E AUTOMAÇÃO 
PRODUTIVA LTDA - ME. 

 

A Prefeitura Municipal de Santana do Araguaia - PA, através da Secretaria Municipal de 

Tributos e Terras, CNPJ: 05.832.977/0001-99, neste ato denominado CONTRATANTE, com 

sede à av. Gilberto Carvelhi S/Nº, Praça dos Três Poderes, Centro em Santana do Araguaia 

– Pará, representado neste ato pelo Prefeito Municipal de Santana do Araguaia-PA o Sr. 

José Rodrigues de Miranda, portador do CPF nº 310.451.031-87, residente na RD BR 158 

LOTEAMENTO SÃO JOAQUIM S/N em Santana do Araguaia – Pará e de outro lado, 

doravante designado simplesmente CONTRATADA a empresa SISTEMA INTELIGENTES E 

AUTOMAÇÃO PRODUTIVA LTDA - ME, inscrita no CNPJ/CPF (MF) sob o n.º CNPJ 

19.166.632/0001-58, estabelecida na AV. CONSELHEIRO FURTADO Nº 2865 ED. 

SISTESE 21, CREMAÇÃO, Belém-PA, CEP 66063-060, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por Sr. MANOEL ALVES DA SILVA 

FILHO, residente na RUA DOS PARIQUIS Nº 3045, ED. ILHA DE MAUÍ AP. 2403, 

CREMAÇÃO, Belém-PA, CEP 66040-045, portador do CPF 699.650.993-91, têm justo e 

contratado, de acordo com o Edital e seus anexos, resultante do Pregão Presencial nº 

042/2017/PMSA, objeto do Processo Administrativo de nº 047/2017,  fundamentado na Lei 

Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993 e Lei Federal nº 10.520/02 de 17 julho de 2002, 

suas posteriores alterações e demais normas vigentes à matéria, o que se segue: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
Parágrafo 1º - O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa habilitada no 

fornecimento de Licença de Uso (locação) de Softwares integrados para Gestão Pública 

Municipal na área de Tributos, incluindo a implantação, treinamento, manutenção e suporte 

técnico, de acordo com as especificações estabelecidas no Edital e seus anexos, na 

Proposta Comercial da CONTRATADA e nas cláusulas e condições abaixo relacionadas. 

 
ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

015617  Licença de uso (locação) de software na area de trib  MÊS                     8,00         7.500,000        60.000,00 

        utos (WEB) com NFS-e                                    

        1.  Permitir o lançamento   de   geração   dos          

        créditos                                                

        tributários bem como   os   documentos  de  arrecadação 

        municipal - DAM   do   Imposto   sobre   a  Propriedade 

        Territorial Urbana -   IPTU,  em  lotes  para  fins  de 

        agilidade da cobrança,  rotinas de recálculo do tributo 

        e cálculo individual   por   contribuinte;              

        2.  Permitir                                            

        cadastro cartográfico do   município,  subdividido  por 
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        distrito, setor, quadra,      lotes      e     unidades 

        imobiliárias;                                           

        3. Permitir o   cadastro  geográfico  do                

        município, subdividido por    distrito,    bairros    e 

        logradouros;                                            

        4.  Possibilitar o cadastro   de   fatores              

        corretivos para edificações  e  terrenos  para  fins de 

        cálculo do valor  venal  do  IPTU e cálculo por face de 

        quadra visando a       aplicação       da       justiça 

        fiscal;                                                 

        5.  Cadastro técnico dos    imóveis    com   as         

        respectivas informações técnicas   legais   para   fins 

        apuração do IPTU   de  cada  contribuinte  inscrito  no 

        cadastro municipal, por   meio   de   boletim   técnico 

        informatizado;                                          

        6.  Gerenciamento bem como  cadastro das                

        informações da Planta  Genérica de Valores inerente aos 

        terrenos e as   edificações,   assim  como  rotinas  de 

        atualização da mesma  de  acordo  com  a  legislação do 

        Município;                                              

        7.  Apresentação do cálculo  individualizado            

        por contribuinte para    fins    de    conferência    e 

        transparência fiscal;                                   

        8.  Configurar       informações                        

        inerentes às alíquotas  que  são  usadas  no cálculo do 

        Imposto Sobre Propriedade  Territorial  e Urbana - IPTU 

        por período, conforme legislação;                       

                                                                

 

                                                                                                 VALOR GLOBAL R$       60.000,00 

 

Parágrafo 2º - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto do presente contrato, em até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme §1º art. 65 da Lei Federal 

nº 8.666/93. 

 

Parágrafo 3º - Na elaboração da Nota Fiscal/Fatura correspondente, a Contratada fará 

constar o quantitativo, o somatório total dos valores correspondentes aos preços praticado 

na licitação vencedora do certame licitatório. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR, DO REAJUSTE E DOS RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS 

 

Parágrafo 1º - O valor total deste contrato é de R$ 60.000,00(sessenta mil reais), conforme 

proposta apresentada da CONTRATADA. 

 

Parágrafo 2º - O valor acima mencionado leva em consideração todos os custos, transporte, 

carga e descarga de materiais, despesas de execução, mão-de-obra, leis sociais, tributos, 

lucros e quaisquer encargos que incidam sobre os serviços. 

 

Parágrafo 3º - As despesas oriunda do presente contrato correrão por conta da dotação 
orçamentária Exercício 2017 Atividade 1818.211220037.2.093 Manutenção da Secretaria de 
Tributos e Terras, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa 
Jurídica, Subelemento 3.3.90.39.11, no valor de R$ 60.000,00. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Parágrafo 1º - Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como, 

obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de 

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 
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Parágrafo 2º - A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente 

contrato e a responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao 

atendimento do objeto. 

 

Parágrafo 3º - Parágrafo 7º - A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato 

de acordo com as especificações e critérios estabelecidos no Edital de licitação e seu Termo 

de Referência, Anexo I.  

 

Parágrafo 4º - A CONTRATADA ficará sujeita às cláusulas contratuais estabelecidas neste 

instrumento.  

 

Parágrafo 5º - A CONTRATADA ficará sujeita às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei 

Federal nº 10.520/2002. 

 

Parágrafo 6º - A CONTRATADA ficará obrigada a manter, durante o contrato, todas as 

condições de habilitação exigidas na licitação. 

 

Parágrafo 7º - Sempre que a CONTRATANTE o requerer, a CONTRATADA deverá 

apresentar relação de todos os sócios que compõem seu quadro social. 

 

Parágrafo 8º - deverá entregar duas cópias dos manuais dos produtos fornecidos em 

português, em forma eletrônica, e duas cópias dos manuais em forma impressa, na data da 

assinatura do Contrato e em plena compatibilidade com as especificações do Termo, e com 

a Proposta Técnica apresentada. A cópia dos manuais deverá ser atualizada após as 

customizações necessárias. 

 

Parágrafo 9º - A CONTRATADA deverá oferecer treinamento e capacitação de servidores 

do CONTRATANTE, de acordo com o número de licenças de uso contratadas, visando o 

domínio:  

1- Das opções de operação da solução fornecida;  

2- Dos procedimentos requeridos para que a CONTRATADA mantenha o atendimento 

contínuo das solicitações do CONTRATANTE.  

Ao término da capacitação os colaboradores designados deverão estar aptos para uso da 

solução e devidamente certificados pela CONTRATADA. A capacitação prevista deverá ser 

feita pela CONTRATADA de acordo com o conteúdo necessário ao pleno domínio da 

solução fornecida, e contemplará: 

a) Treinamento para pessoal da área Técnica - Relativo à manutenção das bases de dados, 

integrações e todos os requisitos para sua funcionalidade (uma turma); 

b) Treinamento para os Administradores da solução - Treinar usuários técnicos que irão 

estabelecer as permissões de acesso à solução (uma turma); e 

c) Treinamento dos operadores dos softwares aplicativos - Treinar os usuários (Consultores, 

Gestores e Técnicos), que serão responsáveis por “Inserir”, “Alterar”, “Apagar”, “Pesquisar” e 
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“Extrair Relatórios”, utilizando os aplicativos da solução. Estes usuários se encarregarão de 

replicar o treinamento aos novos usuários (duas turmas). 

3 - O treinamento obedecerá ao estabelecido neste item e deverá utilizar facilitadores e 

material didático da CONTRATADA, devendo ser executado nas dependências do 

CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Parágrafo 1º - Além das obrigações contidas no Edital e seus anexos e neste contrato, cabe 

à CONTRATANTE: 

a) exercer a fiscalização e acompanhamento dos serviços por servidores especialmente 

designados, na forma prevista pela Lei Federal nº 8.666/93, sendo que a presença destes 

não eximirá a responsabilidade da CONTRATADA;  

b) notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas 

no cumprimento deste contrato; 

c) comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas 

corretivas de sua parte, sob pena de aplicação de sanções nos termos dos artigos 86/88 da 

Lei Federal nº 8.666/93; 

 

Parágrafo 2º - Exercer a fiscalização da execução do contrato na forma prevista na Cláusula 

Quinta deste contrato. 

 

Parágrafo 3º - Os custos com os treinadores decorrentes de deslocamento e hospedagem, 

serão de responsabilidade do CONTRATANTE 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

Parágrafo 1º - O presente Contrato terá vigência da data de sua assinatura até 31 de 

dezembro de 2017, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial da União; 

 

Parágrafo 2º - A gestão deste contrato ficará a cargo da PMSA, através de servidor a ser 

designado formalmente. Caberá a esse servidor, gestor do contrato, fiscalizar, acompanhar 

e verificar sua perfeita execução, em todas as fases, até o recebimento do objeto, 

competindo-lhe, primordialmente, sob pena de responsabilidade: 

I - anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, 

determinando as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados;  

II - transmitir à CONTRATADA instruções que disserem respeito a execução do objeto; 

III - dar imediata ciência a seus superiores, dos incidentes e ocorrências da execução que 

possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

IV - adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução 

do contrato; 
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V - promover, com a presença da CONTRATADA, a verificação dos serviços já efetuados, 

emitindo a competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

VI - esclarecer, prontamente, as dúvidas da CONTRATADA, solicitando ao setor competente 

da Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

VII - fiscalizar a obrigação da CONTRATADA de manter, durante toda a execução do 

contrato, e compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações 

trabalhistas e previdenciárias. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

 

Parágrafo Único – Os serviços será de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, 

em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço que será devidamente 

atestada pelo Gestor do Contrato a ser designado pela contratante. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

 

Parágrafo 1º - A CONTRATADA deverá protocolizar perante a CONTRATANTE, no 

Departamento de Compras, as Notas Fiscais/Faturas correspondentes. 

 

Parágrafo 2º - Para habilitar-se ao pagamento a Contratada deverá protocolar na PMSA 

Nota Fiscal/Fatura, até o 5º (quinto) dia do mês subseqüente ao mês de referência, 

especificando o fornecimento e seus correspondentes valores em moeda corrente nacional, 

devendo estar formalmente atestada pela Chefe do Departamento de Compras. 

 

Parágrafo 3º - O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contados da data de 

protocolização e aceitação pelo Contratante da Nota Fiscal / Fatura correspondente, 

devidamente atestada pelo Gestor do Contrato. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica 

condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento. 

 

Parágrafo 4º - Para efeito de liberação do pagamento, a regularidade jurídica e fiscal deverá 

ser comprovada pelos documentos hábeis ou outros documentos que possam ser 

considerados pertinentes pelo Departamento de Compras. 

 

Parágrafo 5º - As notas, para comprovação da efetiva prestação de serviço do objeto deste 

contrato, deverão conter obrigatoriamente a data da entrega, o quantitativo, o valor unitário e 

o valor total. 

 

Parágrafo 6º - Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal motivada por erro ou incorreções, o 

prazo para pagamento estipulado no Parágrafo 2º acima, passará a ser contado a partir da 

data de sua reapresentação. 
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Parágrafo 7º - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto perdurar 

pendência correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

 

Parágrafo 1º - Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pelo não cumprimento dos 

compromissos acordados poderá ser aplicado, a critério da CONTRATANTE, as seguintes 

penalidades: 

 

a) À CONTRATADA, que incorra nas faltas referidas nos arts. 81 a 85 da Lei Federal nº 

8.666/93, aplicam-se, segundo a natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla 

defesa e o contraditório, as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 

ou em dispositivos de norma que vierem a substituí-la. 

 

b) A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou 

instrumento equivalente, sujeitará a CONTRATADA, além das penalidades referidas no item 

anterior, a multa de mora graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 

seguintes limites máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota 

de empenho dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte 

do fornecimento não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada 

dia subsequente ao trigésimo. 

 

Parágrafo 2º - Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garantido à CONTRATADA 

a ampla defesa e o contraditório. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela CONTRATANTE ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 

Parágrafo 1º - O presente Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, nas seguintes 

condições: 

 

a) por determinação unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I a VIII, X a XII, XV, XVI e XVIII do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termos nos autos, desde que haja 

conveniência para a Administração Pública; 

 

c) judicial, nos termos da legislação em vigor. 
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Parágrafo 2º - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

Parágrafo 3º - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, conforme 

disposto, no que couber, nos arts. 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

Parágrafo 4º - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Parágrafo Único. Aplica-se ao presente contrato as Leis nº 10.520/02 e nº 8.666/93, os 

preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e 

as disposições do Direito Privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

 

Parágrafo Único. As partes elegem o foro da Comarca de Santana do Araguaia, Estado do 

Pará, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar 

qualquer litígio referente ao presente Contrato. 

 

E por estarem assim ajustadas as partes firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de 

igual teor, na presença de 2 (duas) testemunhas que também o assinam. 

 
SANTANA DO ARAGUAIA - PA, em 18 de Maio de 2017 

 
 
 

 
 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ARAGUAIA 
 CNPJ(MF)  05.832.977/0001-99 

    CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

        SISTEMA INTELIGENTES E AUTOMAÇÃO PRODUTIVA LTDA - ME 
    CNPJ 19.166.632/0001-58 

    CONTRATADO(A) 
Testemunhas: 
1. ___________________________                                       2. ___________________________ 
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